
r

RE[A IORIo

&&de73

Modjfjca o regime do horärjo flex(veI de Relator:

trabalhador corn responsabjlidd
famjljares Deplitado

alterando o Código do Trabalho Sérgio Monte (PS)



‘1

I III lull •IIIIIuuiui liii I

a a a a aa a a aimli a a a a a; a;;

74SSEMBLELA DA EPOBLLCA

Comissão de Trabaiho, Seguranca Social e Inclusão

2

INDICE

PARTE I - CONSIDERANDOS

PARTE II- OPINIAO DO DEPUTADO RELATOR

PARTE Ill - CONCLUSÔES

PARTE IV- ANEXOS



iii.,. iii chill. till liii I

; ; ; IIIII

74SSEMBLEIA EM ,EPL)BLICA

Comissão de Trabalho, Segurança Social e lnclusão

PARTE I - CONSIDERANDOS

1.1. Apresentaçao sumária da iniciativa

o Projeto de Lei n.° 730/XV/i a (CH) pretende alterar o Código do Trabaiho, por forma

a salvaguardar “a situacão em que ambos os progenitores prestam trabalho para o

mesmo empregador>’, assegurando que pelo menos urn deles possa ter acesso ao

regime de flexibilidade de horário, tendo em vista minorar efeitos negativos e promover

a mencionada conciliacao da vida profissional corn a vida familiar.

Tratando-se de rnatéria laboral, foi prornovida a apreciacao püblica da iniciativa nos

termos da aimnea d) do n.° 5 do artigo 54•0 e da alInea a) do n.° 2 do artigo 56.° da

Constituiçao, dos artigos 469.° a 475.° do CT, aprovado pela Lei fl.0 7/2009, de 12 de

fevéreiro, e do artigo i34.° do Regimefito, entre 22 de abril e 22 de maio de 2023

[Separata N.° 57/XV/i de 22 de abril de 2023]. Foram recebidos dois contributos: urn da

Confederacao Geral dos Trabalhadores Portugueses (CGTP-IN), que aponta a iniciativa

como <manifestamente ifisuficiente>> e defendendo outras opcoes — e da União dos

Sindicatos Iridependentes (USI), que subscreve o projeto de lei.

PARTE II- OPINIAO DO DEPUTADO RELATOR

o deputado relator reserva a sua posicão para adiscussão da iniciativa legislativa em

sessão plenária.
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Comissão de Trabalho, Segurança Social e lnclusão

PARTE III - CONCLUSOES

Tendo em consideracao o anteriormente exposto, a Comissão de Trabaiho,

Segurança Social e Inclusão conclui que:

1. A presente iniciativa legislativa cumpre os requisitos formais, constitucionais e

regimentais em vigor.

2. Nos termos regimentais aplicáveis, o presente parecer deverá ser remetido a Sua

Excelência o Presidente da Assembleia da Repüblica.

Palácio de São Bento, 18 de outubro de 2023

o Deputado Relator A Presidente da Comissão

PARTE IV- ANEXOS

Nota Técnica da iniciativa em apreco
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